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[bookmark: _Toc75527081][bookmark: _Toc235200274]EMPREGO, ASSUNTOS SOCIAIS E CIDADANIA

· Estratégia contra o Racismo

	Relator
	Pascal Debay (FR – Grupo dos Trabalhadores)


	Referências
	COM(2026) 12 final
EESC-2026-01034-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· insiste em que a execução da Estratégia contra o Racismo 2026-2030 seja impulsionada por uma vontade política genuína, tendo em conta o agravamento da situação do racismo na UE;
· espera que a estratégia ajude tanto as instituições europeias como as instituições dos Estados‑Membros a renovarem os seus esforços na luta contra o racismo e a discriminação estrutural, com uma avaliação rigorosa das ações e dos resultados;
· manifesta profunda preocupação com o aumento dos atos racistas, da hostilidade alimentada pelo discurso político, do discurso de ódio e da xenofobia, que afetam particularmente as minorias, os migrantes e os grupos vulneráveis;
· considera que os objetivos de natureza incentivadora sem obrigações nem acompanhamento limitaram a eficiência da anterior Estratégia contra o Racismo, e solicita que a estratégia seja dotada de mecanismos vinculativos, incluindo indicadores comuns, relatórios periódicos e condicionalidade dos financiamentos;
· observa que a estratégia reforçará a aplicação da legislação em vigor em matéria de luta contra a discriminação e defende a aplicação de sanções eficazes, proporcionadas e dissuasivas, bem como a utilização proativa, por parte da Comissão, de processos por infração;
· incentiva os Estados-Membros a adotarem planos nacionais abrangentes, com prazos, indicadores e relatórios, e a designarem coordenadores nacionais dotados de um mandato claro e de recursos adequados;
· salienta a necessidade de integrar a luta contra o racismo em toda a sociedade, assegurando o financiamento a longo prazo da sociedade civil e investimentos específicos que permitam combater as suas causas profundas;
· apoia a adoção de novas medidas baseadas em dados concretos, incluindo estudos sobre os riscos de discriminação em matéria de habitação, e apela à realização de testes de discriminação e à adoção de políticas para prevenir e sancionar as desigualdades no acesso à habitação;
· solicita que as questões de saúde sejam tidas mais em conta, a fim de garantir a igualdade de acesso a serviços de saúde de qualidade, em particular para as pessoas oriundas de grupos vulneráveis e minoritários, incluindo as mulheres migrantes;
· salienta a importância da educação para abordar as raízes históricas do racismo, e recomenda a atualização dos programas escolares, a formação de professores e uma abordagem aberta da história do colonialismo e da escravatura na Europa;
· apoia o reforço da recolha e análise de dados, nomeadamente através do Eurostat, da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia e da cooperação com as instituições nacionais de direitos humanos, a fim de acompanhar as tendências e antecipar os riscos;
· defende uma ação mais forte contra o racismo no local de trabalho, preconizando que a negociação coletiva abranja medidas, regulamentos internos e ações de formação contra a discriminação;
· congratula-se com o aumento do financiamento da UE destinado a combater o racismo, apelando simultaneamente a uma afetação mais clara e, possivelmente, a recursos adicionais no próximo orçamento da UE;
· apoia a equidade intergeracional e os direitos da criança, apelando a políticas que promovam a igualdade de oportunidades e a mobilidade social dos jovens oriundos de minorias;
· manifesta preocupação com o aumento do ódio em linha e apela a uma maior monitorização das plataformas, a medidas contra os algoritmos que amplificam o ódio e a uma aplicação mais rigorosa da legislação digital da UE.

	Contacto
	Jean-Marie Rogue

	Tel.
	+32 2 546 89 09

	Endereço eletrónico
	JeanMarie.Rogue@eesc.europa.eu





· Estratégia Europeia de Migração e Asilo

	Relator
	José Antonio Moreno Díaz (ES – Grupo dos Trabalhadores)

	
	

	Referências
	COM(2026) 45 final
EESC-2026-00703-00-00-AC

	
	


Pontos principais
O Comité Económico e Social Europeu:
· [bookmark: _Toc235200275]toma nota da primeira Estratégia Europeia de Gestão do Asilo e da Migração e reconhece a sua intenção de proporcionar um quadro abrangente para a ação da UE nos próximos cinco anos. No entanto, considera que a estratégia adota uma abordagem desequilibrada, dando prioridade ao controlo, à contenção e ao regresso em detrimento de uma política de migração verdadeiramente abrangente e baseada nos direitos;
· [bookmark: _Toc235200276]recomenda que a Comissão Europeia reequilibre a estratégia, colocando igual ênfase nas vias de migração regular, nas políticas de integração e inclusão e na proteção dos direitos fundamentais. A migração deve ser abordada como um fenómeno estrutural e multifacetado, com dimensões sociais, económicas e humanitárias, ao invés de ser considerada principalmente como um desafio para a segurança.
· [bookmark: _Toc235200277]solicita a criação de vias legais claras, acessíveis e diversificadas para a migração para a UE, que abranjam todos os níveis de competências e objetivos, incluindo a migração laboral, o reagrupamento familiar e a admissão por motivos humanitários;
· [bookmark: _Toc235200278]insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem que todas as medidas relacionadas com a migração respeitem plenamente a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Para tal, são necessários mecanismos de controlo vinculativos, independentes e transparentes, em especial nas fronteiras externas da UE e nos procedimentos de regresso;
· [bookmark: _Toc235200279]recomenda vivamente o reforço das garantias processuais nos sistemas de asilo, incluindo o direito a uma avaliação individual, o acesso a assistência judiciária e a proteção jurisdicional efetiva;
· [bookmark: _Toc235200280]apela para uma abordagem mais equilibrada no que diz respeito aos regressos, assegurando que continuam a ser uma medida de último recurso no âmbito de uma política de migração mais ampla, humana e eficaz;
· [bookmark: _Toc235200281]insta a Comissão a reforçar significativamente a dimensão da integração na estratégia, através da afetação de recursos financeiros adequados, da definição de objetivos mensuráveis e da promoção da participação ativa dos parceiros sociais, dos órgãos de poder local e das organizações da sociedade civil;
· [bookmark: _Toc235200282]manifesta preocupação quanto à questão de saber se a execução da estratégia respeitará plenamente os valores fundamentais da União, em especial o respeito pelos direitos fundamentais, a dignidade humana, a solidariedade e o Estado de direito; salienta que a credibilidade e a legitimidade da política de migração da UE dependerão da medida em que estes princípios forem efetivamente respeitados na prática.

	Contacto
	Triin Aasmaa Gomes

	Tel.
	+32 2 546 95 24

	Endereço eletrónico
	Triin.AasmaaGomes@eesc.europa.eu




· Estratégia para a Igualdade de Género 2026-2030

	Relatora
	Juliane Marie Neiiendam (DK – Grupo das Organizações da Sociedade Civil)


	Referências
	COM(2026) 113 final
EESC-2026-01052-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· congratula-se com a Estratégia para a Igualdade de Género 2026-2030 enquanto compromisso renovado para promover a igualdade na União Europeia, especialmente numa altura de reações cada vez mais negativas contra esses objetivos;
· apoia o quadro de desempenho e de comunicação de informações da UE proposto no âmbito do quadro financeiro plurianual, que integra a igualdade de género como princípio transversal em todos os programas de financiamento da UE, assegurando simultaneamente requisitos proporcionados e evitando encargos administrativos desnecessários, em especial para as PME;
· reitera a necessidade de reforçar o quadro da UE em matéria de igualdade, nomeadamente de avançar com a proposta de diretiva horizontal relativa à igualdade de tratamento, e solicita que se definam índices de referência mais claros e se estabeleça um acompanhamento eficaz e uma articulação mais estreita entre os objetivos de igualdade e os instrumentos políticos da UE;
· sublinha a importância da clareza e da coerência na aplicação de conceitos fundamentais, nomeadamente a igualdade de género, a interseccionalidade e a integração da perspetiva de género;
· apela para a proteção dos espaços cívicos, incluindo os espaços em linha, e para a continuação do apoio e do financiamento das organizações da sociedade civil que trabalham no sentido de promover a igualdade e os direitos fundamentais;
· incentiva o apoio aos professores e a todos os níveis dos sistemas educativos na luta contra a discriminação, o ódio em linha, a desinformação e os estereótipos de género;
· incentiva os esforços para aumentar a participação dos homens nos setores predominantemente femininos, como a prestação de cuidados, a par de medidas para melhorar as condições de trabalho, as perspetivas de carreira e a atratividade desses setores;
· insta a Comissão Europeia a assegurar que todos os Estados-Membros transpõem e aplicam plena e efetivamente a Diretiva Transparência Salarial;
· assinala que a participação das mulheres na tomada de decisões a todos os níveis, incluindo na vida política, económica e pública, bem como nos processos de consolidação da paz e de segurança, deve ser reforçada.

	Contacto
	Gabriela Grasu

	Tel.
	+32 2 546 91 62

	Endereço eletrónico
	Gabriela.Grasu@eesc.europa.eu





· Roteiro para Empregos de Qualidade

	Relatora
	Claude Rolin (BE – Grupo dos Trabalhadores)

	
	

	

	Referências 
	COM(2025) 944 final

	
	EESC-2026-00356-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· congratula-se com a Comunicação da Comissão – Roteiro para Empregos de Qualidade e salienta que a competitividade sustentável da União Europeia (UE), a produtividade, a inovação e o progresso social devem reforçar-se mutuamente. Num contexto marcado pelas transições ecológica, digital, demográfica e geoeconómica, a qualidade do emprego é um elemento essencial da resiliência do modelo económico e social europeu;
· [bookmark: _Toc235200283]considera que esta iniciativa deve ser coerente com o quadro existente, nomeadamente o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, as diretivas europeias em vigor e os instrumentos de coordenação e financiamento da União; recomenda que se garanta a clareza, a proporcionalidade e a segurança jurídica de qualquer ação futura, sem duplicar os mecanismos já existentes e tendo em conta a diversidade dos sistemas nacionais de relações laborais e das realidades setoriais;
· defende a promoção de uma abordagem comum para a qualidade do emprego, assente em indicadores partilhados, eventualmente integrados no painel de indicadores sociais. Estes indicadores devem basear-se no trabalho da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos (OCDE), da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho (Eurofound), sem impor encargos administrativos desnecessários. Poderão abranger fatores como o rendimento, a saúde e segurança, a formação e as competências, a qualidade do tempo de trabalho, a autonomia, a igualdade e a não discriminação, o diálogo social e a representação dos trabalhadores;
· salienta que os empregos de qualidade exigem um ambiente propício ao investimento, à inovação, às transições e às competências. Há que prestar especial atenção às pequenas e médias empresas (PME), à economia social e aos setores com escassez de mão de obra, a fim de conciliar a qualidade do emprego, a competitividade e a coesão territorial;
· considera que o diálogo social e a negociação coletiva devem estar no centro de qualquer iniciativa europeia, a fim de adaptar as respostas às realidades, acompanhar as transformações, reforçar a previsibilidade e envolver os trabalhadores na mudança.

	Contacto
	Ana Dumitrache

	Tel.
	+32 2 546 81 31

	Endereço eletrónico
	Ana.Dumitrache@eesc.europa.eu 





· Rumo a um quadro da UE claro para o destacamento de nacionais de países terceiros – Assegurar destacamentos genuínos, segurança jurídica e concorrência leal

	
Relatora

	
David Hafner (AT – Grupo dos Trabalhadores)

	Referência
	Parecer de iniciativa
EESC-2026-00659-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· [bookmark: _Toc235200284]destaca a especial vulnerabilidade dos trabalhadores nacionais de países terceiros destacados, que é agravada por problemas relacionados com a interpretação e a aplicação do quadro jurídico em vigor e por uma aplicação insuficiente da legislação nos Estados-Membros;
· [bookmark: _Toc235200285]reclama uma maior clareza na interpretação e na execução e uma aplicação mais coerente do quadro atual da UE, incluindo uma orientação mais clara e acessível da jurisprudência pertinente, a fim de garantir a segurança jurídica, condições de concorrência equitativas e uma proteção eficaz dos trabalhadores e das empresas;
· [bookmark: _Toc235200286]salienta que o destacamento de nacionais de países terceiros deve corresponder a uma prestação de serviços transfronteiriços genuína e nunca pode ser utilizado para conceder acesso ao mercado de trabalho do Estado-Membro de acolhimento, nem para colocar trabalhadores à disposição de outra empresa;
· [bookmark: _Toc235200287]congratula-se com o recente acordo político sobre a revisão dos regulamentos relativos à coordenação da segurança social, que exige três meses de inscrição prévia no sistema de segurança social do Estado-Membro de origem antes do destacamento. O acordo proporciona um ponto de referência importante para avaliar a ligação com o mercado de trabalho do Estado-Membro de origem;
· [bookmark: _Toc235200288]sublinha que um verdadeiro destacamento pressupõe uma ligação real e verificável entre o trabalhador e o mercado de trabalho do Estado-Membro de origem, e solicita que se assegure que há critérios claros e operacionais para avaliar essa ligação, incluindo elementos como o emprego efetivo, a cobertura pelos sistemas de segurança social e, se for caso disso, o cumprimento das obrigações fiscais e o exercício pelo empregador de uma verdadeira atividade económica no Estado-Membro de origem, para evitar as empresas de fachada;
· [bookmark: _Toc235200289]destaca o papel cada vez mais importante dos intermediários, das cadeias de recrutamento e das agências de trabalho temporário no destacamento de nacionais de países terceiros e defende uma melhor aplicação das regras, a fim de assegurar que essas disposições correspondam a uma verdadeira prestação de serviços e não sejam distorcidas para facilitar a migração ilegal e não se limitem ao mero fornecimento de mão de obra, designadamente através de uma aplicação mais rigorosa dos critérios relativos a atividades substanciais e da prevenção de empresas de fachada;
· [bookmark: _Toc235200290]salienta a importância de reforçar o papel da Autoridade Europeia do Trabalho (AET), nomeadamente através do reforço do seu mandato e da garantia de que dispõe de recursos adequados, bem como de uma melhor utilização das ferramentas digitais para detetar e prevenir abusos;
· [bookmark: _Toc235200291]congratula-se com o futuro pacote relativo à mobilidade laboral justa, que constitui uma oportunidade para reforçar ainda mais a mobilidade laboral justa, nomeadamente desenvolvendo o Passaporte Europeu de Segurança Social (PESS), a fim de apoiar a digitalização e a verificação transfronteiriça dos certificados de segurança social, em especial dos certificados DP A1;
· [bookmark: _Toc235200292]reclama um melhor acesso à informação sobre os direitos e as obrigações, nomeadamente através de medidas de informação específicas e da cooperação com os parceiros sociais; solicita igualmente um apoio adequado da UE, incluindo financiamento e programas, a fim de assegurar informações e orientações eficazes e acessíveis para os trabalhadores nacionais de países terceiros destacados, com a participação ativa dos parceiros sociais, bem como a adoção medidas de apoio adequadas para facilitar o exercício efetivo dos direitos destes trabalhadores.

	Contacto
	Bartek Bednarowicz

	Tel.
	+32 2 546 92 29

	Endereço eletrónico
	Bartek.Bednarowicz@eesc.europa.eu





[bookmark: _Toc24617160][bookmark: _Toc75527082][bookmark: _Toc235200293]TRANSPORTES, ENERGIA, INFRAESTRUTURAS E SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

· Estratégia Portuária da UE

	Relator
Correlatora
	Joan Roget Alemany (ES – Grupo dos Empregadores)
Baiba Miltoviča (LV – Grupo das Organizações da Sociedade Civil)


	Referências
	COM(2026) 112 final
EESC-2026-00763-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:
· considera que o êxito da Estratégia Portuária da UE dependerá de uma governação integrada, do planeamento do investimento a longo prazo, da coordenação entre vários domínios estratégicos e de uma base social sólida que garanta o trabalho digno, a concorrência leal e um diálogo social ativo, tendo simultaneamente em conta os direitos dos passageiros;
· solicita que se avalie cuidadosamente o impacto das medidas regulamentares na competitividade dos portos da UE, evitando distorções em relação aos portos de países terceiros;
· considera que os portos são importantes locais de trabalho, fundamentais para a economia e o comércio da Europa, e o seu contributo é essencial para o bem-estar das sociedades e para a distribuição atempada de bens, energia e serviços;
· recomenda um apoio financeiro decisivo e a clarificação das suas condições; defende uma afetação equitativa do financiamento da UE em matéria de clima e energia, incluindo as receitas do Sistema de Comércio de Licenças de Emissão da UE (CELE), a fim de apoiar a descarbonização e as competências, evitando simultaneamente encargos financeiros desproporcionados; solicita um apoio mais direcionado para as pequenas e médias empresas (PME) do setor, os portos de menor dimensão e os operadores de transporte marítimo não regular e insta a que se inclua explicitamente o setor das pescas nos futuros instrumentos de investimento, nomeadamente o Plano de Investimento nos Transportes Sustentáveis;
· salienta a necessidade de controlar o financiamento e a propriedade dos portos, incluindo a integração vertical e as aquisições estratégicas; preconiza uma maior transparência no que respeita às estruturas de propriedade e ao controlo dos ativos portuários;
· defende uma maior aplicação e interoperabilidade do ambiente europeu de plataforma única para o setor marítimo;
· considera que
· a competitividade dos portos da UE deve ser reforçada através da digitalização e da inteligência artificial;
· o aprovisionamento de energia limpa tem de ser assegurado; 
· as políticas de segurança devem abordar as condições de trabalho e a segurança do emprego;
· a conectividade marítima das ilhas e das regiões periféricas é fundamental para a coesão territorial, a resiliência económica e a acessibilidade dos preços e deve refletir-se em todos os portos e na política de transportes da UE.

	Contacto
	Maja Radman

	Tel.
	+32 2 546 90 51

	Endereço eletrónico
	Maja.Radman@eesc.europa.eu





· Plano de Ação sobre Segurança no domínio dos Drones e das Soluções Antidrones

	Relator
	Miroslav Hajnoš (SK – Grupo dos Trabalhadores)


	Referências
	COM(2026) 81 final
EESC-2026-00618-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· apoia o objetivo de reforçar as capacidades de preparação, deteção e resposta e de dissuadir a utilização maliciosa de drones, salientando simultaneamente que todas as medidas devem permanecer proporcionadas e coerentes com os direitos fundamentais, a privacidade, a proteção de dados, a segurança jurídica e a responsabilização democrática;
· sublinha o caráter urgente do contexto de ameaças em constante evolução representadas pelos drones e sistemas antidrones, à luz dos rápidos avanços tecnológicos em conflitos e operações híbridas recentes; 
· salienta que a aviação e a segurança pública devem continuar a ser a prioridade absoluta na conceção e aplicação de medidas antidrones, preservando a integridade operacional do sistema europeu de gestão do tráfego aéreo (SESAR);
· salienta as dimensões de gestão, operacional e humana dos drones e dos sistemas antidrones; 
· congratula-se com o reforço da base industrial e tecnológica europeia no domínio dos drones e dos sistemas antidrones e reconhece a economia de baixa altitude enquanto oportunidade para criar futuras vantagens económicas europeias e enquanto motor de inovação, competitividade e oportunidades de exportação;
· apoia medidas para proteger as infraestruturas críticas, incluindo testes de resistência, a implantação de sistemas antidrones e a contratação pública conjunta, salientando simultaneamente que devem ser avaliadas as implicações económicas, operacionais, jurídicas, em matéria de responsabilidade e para a mão de obra, especialmente para os operadores de menor dimensão;


	Contacto
	Albert Precup

	Tel.
	+32 2 546 93 26

	Endereço eletrónico
	Albert.Precup@eesc.europa.eu 





· Agência da União Europeia de Serviços Espaciais


	Relator
	Miroslav Hajnoš (SK – Grupo dos Trabalhadores)


	Referências
	COM(2026) 152 final
EESC-2026-01350-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· congratula-se com a criação da Agência da União Europeia de Serviços Espaciais através de um ato constitutivo autónomo, o que reforça significativamente a segurança jurídica, a continuidade e a estabilidade institucional da infraestrutura espacial da UE;
· salienta que os serviços de posicionamento, navegação e cronometria por satélite, juntamente com os serviços de observação da Terra, são ativos vitais para o mercado único da UE;
· recomenda que a Agência se prepare para a articulação que caberá estabelecer com o futuro Fundo Europeu de Competitividade, concebendo procedimentos de acesso simplificados e medidas de apoio específicas para as PME e as empresas em fase de arranque;
· manifesta preocupação com a crescente escassez estrutural de engenheiros qualificados, analistas de dados e especialistas em cibersegurança. A Agência deve trabalhar em estreita colaboração com as instituições académicas e os parceiros sociais para promover o ensino nos domínios da ciência, tecnologia, engenharia e matemática, bem como iniciativas de melhoria de competências e requalificação profissionais;
· apoia a introdução de mecanismos operacionais e de gestão de crises que funcionem em permanência para proteger os recursos espaciais da UE contra ameaças híbridas, cibernéticas e decorrentes de eventos meteorológicos espaciais. No entanto, essas medidas devem respeitar rigorosamente as normas laborais e as regras em matéria de tempo de trabalho na UE;
· insiste em que o quadro proposto, através do qual a Agência cobra taxas e emolumentos por serviços, seja estruturado com cautela, a fim de evitar a criação de obstáculos financeiros para os inovadores europeus de menor dimensão;
· frisa a importância de uma independência estrutural plena do Comité de Acreditação de Segurança no seio da Agência e manifesta reservas quanto ao mecanismo de aprovação tácita na ausência de decisão no prazo de três meses, destinado a evitar impasses processuais, insistindo em que não deve comprometer a segurança técnica nem a independência das decisões de acreditação;
· salienta que cabe garantir um nível suficiente de segurança jurídica ao definir as funções da Agência, evitando formulações vagas que possam esbater as responsabilidades ou enfraquecer o mandato operacional da Agência. 


	Contacto
	Giorgia Andrea Bordignon

	Tel.
	+32 2 546 85 35

	Endereço eletrónico
	GiorgiaAndrea.Bordignon@eesc.europa.eu





· Garantir energia estável e a preços acessíveis para as indústrias europeias com utilização intensiva de energia: o exemplo do setor químico

	Relator
	Mateusz Szymański (PL – Grupo dos Trabalhadores) 


	Referência
	Parecer de iniciativa

	
	EESC-2026-00710-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· salienta que a indústria europeia com utilização intensiva de energia e, em particular, o setor químico enfrentam uma profunda crise estrutural motivada principalmente pelos custos da energia persistentemente elevados e voláteis, pelos investimentos reduzidos e pela concorrência mundial; 
· frisa que é fundamental preservar e desenvolver a base industrial existente, em consonância com o novo objetivo da UE para a indústria transformadora, para evitar a perda de capacidade de produção, de saber-fazer e de competências, bem como para prevenir as dependências tecnológicas estruturais em setores estratégicos;
· entende que é chegada a altura de reequilibrar os cinco pilares fundamentais da União da Energia: segurança, mercado interno da energia, eficiência energética, descarbonização e competitividade;
· assinala que as políticas devem ser alinhadas com a proteção do emprego e com o emprego de elevada qualidade, dando-lhes prioridade, em conformidade com a regulamentação laboral e social aplicável e com as convenções coletivas em vigor;
· destaca que uma medida adicional essencial deve ser a reforma do CELE e da reserva de estabilização do mercado, a fim de reduzir a volatilidade excessiva dos preços e a incerteza dos investimentos, restringindo as operações especulativas e vinculando as licenças de emissão gratuitas aos investimentos em descarbonização;
· considera necessário assegurar uma transição energética realista e flexível que tenha em conta as realidades nacionais, incluindo as condições geomorfológicas.

	Contacto
	Albert Precup

	Tel.
	+32 2 546 93 26

	Endereço eletrónico
	Albert.Precup@eesc.europa.eu





· Pequenos reatores modulares

	Relator
Correlator
	Christophe Béguinet (FR – Grupo dos Trabalhadores)
Domantas Tracevičius (LT – Grupo das Organizações da Sociedade Civil)


	Referências
	COM(2026) 117 final
EESC-2026-00981-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· reconhece a importância da estratégia para o desenvolvimento e a implantação de pequenos reatores modulares (PRM) na Europa;
· considera que a estratégia europeia para os PRM deve basear-se em requisitos de normalização por família de produtos, respeitando as normas de segurança mais rigorosas;
· observa que as decisões relativas às tecnologias dos reatores devem ser acompanhadas de uma avaliação correspondente dos requisitos de abastecimento, produção, transporte, armazenamento, reciclagem e gestão de resíduos;
· salienta que a estratégia para estas cadeias de valor dos PRM deve dar prioridade à promoção dos postos de trabalho necessários, incluindo a requalificação dos trabalhadores;
· sublinha que os Estados-Membros devem chegar a entendimento sobre um leque muito limitado de soluções de PRM, respeitando a diversidade tecnológica sempre que tal seja necessário para reduzir o risco sistémico e impedir o bloqueio tecnológico, limitando esse número, muito provavelmente a quatro ou cinco soluções no total;
· entende que é necessário implementar imediatamente um plano de financiamento que preveja uma repartição equitativa dos riscos e dos encargos entre os investidores privados e o setor público, incluindo mecanismos rigorosos de controlo de custos, transparência e partilha de riscos com os investidores privados.

	Contacto
	Albert Precup

	Tel.
	+32 2 546 93 26

	Endereço eletrónico
	Albert.Precup@eesc.europa.eu





· Rede Ferroviária Europeia de Alta Velocidade 2040

	Relator
	Dumitru Fornea (RO – Grupo dos Trabalhadores)


	Referência
	Parecer de iniciativa
EESC-2026-01157-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· considera que o desenvolvimento de uma verdadeira rede ferroviária europeia de alta velocidade até 2040 deve tornar-se uma prioridade estratégica para a União, tão ambiciosa como o mercado único, o euro e o Pacto Ecológico;
· entende que o reforço da conectividade Oeste-Leste e Norte-Sul, em especial entre as regiões centrais e as periféricas, é essencial para reforçar a coesão económica, social e territorial em toda a União Europeia (UE); 
· salienta que uma abordagem coordenada da UE pode reforçar os ecossistemas industriais, estimular a inovação e garantir emprego de elevada qualidade em toda a cadeia de valor;
· considera que
· importa dar prioridade aos corredores transfronteiras com elevado valor acrescentado europeu;
· a governação deve ser transparente e há que continuar a desenvolver instrumentos de financiamento inovadores, incluindo a utilização estratégica das receitas do Sistema de Comércio de Licenças de Emissão da União Europeia (CELE), a fim de apoiar a conectividade transfronteiriça e a modernização das redes ferroviárias nacionais;
· a interoperabilidade tem de passar a ser um objetivo não negociável e é necessária a plena integração da digitalização e da inteligência artificial; 
· uma rede ferroviária de alta velocidade da UE tem de se manter acessível, inclusiva e orientada para o utilizador, enquanto a Europa deve investir urgentemente em competências, formação profissional, aprendizagens, requalificação e desenvolvimento dos trabalhadores.

	Contacto
	Maja Radman

	Tel.
	+32 2 546 90 51

	Endereço eletrónico
	Maja.Radman@eesc.europa.eu





· Estratégia Europeia para a Construção de Habitações

	Relator
	Thomas Kattnig (AT – Grupo dos Trabalhadores)


	Referências
	COM(2025) 991 final

	
	EESC-2026-00255-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· congratula-se com a Estratégia para a Construção de Habitações no âmbito do Plano de Habitação a Preços Acessíveis, mas insta a Comissão a apresentar rapidamente as iniciativas anunciadas e a adotar medidas muito mais ambiciosas para fazer face à crise estrutural da habitação: as condições-quadro necessárias para que a construção sirva de catalisador da habitação sustentável, de alta qualidade e a preços acessíveis, o direito a uma habitação adequada e a preços acessíveis consagrado no direito primário da UE, financiamento suficiente e uma maior ênfase nos grupos vulneráveis e na sustentabilidade. O apoio à habitação deve dar prioridade, em função das situações, à transformação, à renovação e às novas construções e promover métodos de construção com impacto neutro no clima e eficientes em termos de recursos, a habitação coletiva e abordagens de mobilidade alternativas que melhorem a qualidade de vida das pessoas;
· critica a falta de orientações claras sobre o uso do solo e o ordenamento do território e solicita que se adote uma estratégia de desenvolvimento rural eficaz e instrumentos comprovados, incluindo quotas obrigatórias de habitação subvencionada a preços acessíveis;
· considera a inovação essencial para uma construção mais célere, mais sustentável, mais fiável e a preços mais acessíveis, aumentando simultaneamente a atratividade dos ofícios especializados. Congratula-se, por conseguinte, com a aceleração do desenvolvimento de normas ao abrigo do novo Regulamento Produtos de Construção e insta a UE a desempenhar um papel mais preponderante nos organismos internacionais de normalização. A digitalização não se deve limitar aos projetos de construção. Deve também ser aproveitada para reforçar a aplicação dos direitos laborais, a qualidade do emprego, as condições de trabalho e os interesses dos consumidores.

	Contacto
	Francesco Napolitano

	Tel.
	+32 2 546 89 21

	Endereço eletrónico
	Francesco.Napolitano@eesc.europa.eu





· Armazenamento estratégico de energia para a União Europeia da Energia

	Relator
	Thomas Kattnig (AT – Grupo dos Trabalhadores)

	Correlator
	Konstantinos Mousouroulis (EL – Grupo dos Empregadores)


	Referência
	Parecer de iniciativa
EESC-2026-00653-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:
· considera que o armazenamento de energia é necessário para assegurar que a transição energética é viável, acessível do ponto de vista financeiro, socialmente justa e equilibrada a nível territorial. No entanto, a União Europeia (UE) carece de uma estratégia abrangente nessa matéria; 
· insta a Comissão a apresentar orientações comuns e estratégias para: 
· integrar os planos de armazenamento nos planos nacionais em matéria de energia e clima e assegurar o desenvolvimento do armazenamento, proporcional ao desenvolvimento de fontes de energia renováveis;
· a produção e importação de materiais críticos sem criar novas dependências; 
· a manutenção, o prolongamento da vida útil, a reutilização e a reciclagem do sistema de acumuladores;
· integrar o armazenamento nas políticas relativas a soluções descentralizadas, comunidades de energia e consumidores vulneráveis;
· integrar o armazenamento com a digitalização e a cibersegurança das infraestruturas energéticas, incluindo a resiliência contra ciberataques e ameaças híbridas, assim como o planeamento de novos centros de dados, com base em critérios como a disponibilidade de capacidade da rede, a eficiência energética, a flexibilidade, a segurança do aprovisionamento e a repartição equitativa dos custos;
· congratula-se com o anúncio da Comissão de que o âmbito da atual cláusula de derrogação nacional para as despesas de defesa poderia ser alargado de modo a reduzir a dependência dos combustíveis fósseis importados e, assim, contribuir para a segurança e a defesa da Europa, bem como a possibilidade de aproveitar esta flexibilidade adicional para investir em tecnologias de armazenamento e infraestruturas de energia verde;
· considera que o investimento baseado no mercado, por si só, não satisfará as necessidades em matéria de escala, calendário de desenvolvimento e tipo de armazenamento, que requerem um elevado nível de planeamento estratégico público, financiamento público complementar, apoio do Banco Europeu de Investimento, mercados regulados, propriedade pública, modelos de ativos regulamentados, parcerias público-comunitárias, quadros regulamentares e modelos de investimento a longo prazo; 
· sublinha que as infraestruturas de armazenamento de energia fazem parte dos serviços de interesse geral, pelo que devem ser tratadas em conformidade, nomeadamente através de instrumentos de planeamento e financiamento e, se for caso disso, de propriedade pública ou controlo público;
· apela para que as políticas de armazenamento da UE apoiem a criação de empregos de qualidade, a melhoria de competências, o ensino técnico e o diálogo social. A UE tem de associar o progresso tecnológico a elevadas normas laborais e sociais. 

	Contacto
	Giorgia Andrea Bordignon

	Tel.
	+32 2 546 85 35

	Endereço eletrónico
	GiorgiaAndrea.Bordignon@eesc.europa.eu






[bookmark: _Toc75527083][bookmark: _Toc235200294]MERCADO ÚNICO, PRODUÇÃO E CONSUMO

· Regulamento Aceleração Industrial

	Relator
	Konstantinos Diamantouros (EL – Grupo dos Empregadores)

	
	

	Referências
	COM(2026) 100 final
EESC-2026-00379-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· congratula-se com o Regulamento Aceleração Industrial enquanto resposta oportuna ao declínio da competitividade industrial, à pressão económica externa e à necessidade de reforçar a base industrial estratégica da Europa; 
· apoia o objetivo de aumentar a percentagem da indústria transformadora no produto interno bruto (PIB) da UE para 20% até 2035, solicitando simultaneamente indicadores complementares sobre a descarbonização, a eletrificação, a eficiência na utilização dos recursos, os empregos de qualidade e a autonomia estratégica; 
· apoia um licenciamento mais rápido e eficiente, incluindo procedimentos digitais e zonas de aceleração, desde que as salvaguardas ambientais, a participação dos cidadãos, o acesso à justiça e o equilíbrio regional sejam plenamente respeitados; 
· apoia a introdução de requisitos hipocarbónicos e de fabrico na UE, solicitando simultaneamente salvaguardas mais fortes em matéria de reciprocidade, uma proteção eficaz das cadeias de valor europeias e a inclusão do aço juntamente com o cimento e o alumínio; 
· salienta que a transformação industrial deve ser acompanhada de infraestruturas adequadas, de uma mão de obra qualificada, de medidas de transição justa, de requalificação e melhoria de competências e de condicionalidades sociais associadas a apoios públicos.


	Contacto
	Silvia Staffa

	Tel.
	+32 2 546 83 78

	Endereço eletrónico
	Silvia.Staffa@eesc.europa.eu 





· EU Inc. – Um conjunto único e harmonizado de regras para as empresas inovadoras em toda a UE

	Relatora
Correlatora
	Maxi Katharina Leuchters (DE – Grupo dos Trabalhadores)
Antonio García del Riego (ES – Grupo dos Empregadores)


	Referências
	COM(2026) 321final 

	
	EESC-2026-00744-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· observa que a proposta do novo quadro jurídico para as sociedades EU Inc. visa tornar a União Europeia (UE) um local mais apelativo para criar, expandir e manter empresas, recorrendo a um conjunto de instrumentos de governação e financiamento aplicados de forma mais integrada, digital e transfronteiriça;
· salienta que uma governação empresarial eficaz e sustentável é uma componente fundamental das empresas bem-sucedidas e deve fazer parte de qualquer estrutura jurídica de uma empresa, incluindo salvaguardas proporcionadas;
· constata que a sede social e o estabelecimento principal de uma sociedade EU Inc. podem estar situados em Estados-Membros diferentes e salienta que o quadro jurídico EU Inc. deve prever salvaguardas eficazes contra a fraude, o branqueamento de capitais, as estruturas empresariais abusivas e a evasão aos direitos de participação dos trabalhadores;
· considera que o quadro EU Inc. deve ser acessível a empresas que não empresas em fase de arranque e empresas em fase de expansão de elevado crescimento quando a sua utilização contribua para a atividade transfronteiriça, a inovação, o investimento, o crescimento e a criação de emprego;
· salienta que as estruturas de propriedade alternativas, incluindo a propriedade controlada pelos administradores, as cooperativas e as fundações, podem constituir uma fonte potencial de inovação e de orientação a longo prazo;
· incentiva a Comissão Europeia a trabalhar num quadro contabilístico harmonizado aplicável às empresas em fase de arranque e às empresas em fase de expansão, que estabeleceria um conjunto único de regras a nível da UE no que respeita à apresentação de relatórios financeiros;
· salienta que a proposta não deve prejudicar os princípios consagrados no Regulamento Roma I sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, nomeadamente os direitos laborais individuais.

	Contacto
	Marco Manfroni

	Tel.
	+32 2 546 91 40

	Endereço eletrónico
	Marco.Manfroni@eesc.europa.eu





[bookmark: _Toc70322234][bookmark: _Toc75527084][bookmark: _Toc235200295]AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO RURAL E AMBIENTE

· Alteração específica – Plano de Ação da UE para os Adubos

	Referências
	Parecer da categoria C
COM(2026) 282 final

	
	EESC-2026-01934-00-00-AC



Pontos principais

Considerando que o Comité Económico e Social Europeu já se pronunciara sobre o conteúdo desta proposta nos Pareceres Revisão do Mecanismo de Ajustamento Carbónico Fronteiriço (CBAM), adotado em 19.3.2026[footnoteRef:1], e Estratégia da UE em matéria de adubos, adotado em 22.3.2023[footnoteRef:2], o Comité decidiu não emitir parecer, remetendo para a posição defendida nos documentos mencionados. [1: 	JO C, C/2026/3243, 2.7.2026, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2026/3243/oj.]  [2: 	JO C 184 de 25.5.2023, p. 109.] 


	Contacto
	Martine Delanoy

	Tel.
	+32 2 546 98 02

	Endereço eletrónico
	Martine.Delanoy@eesc.europa.eu





· Uma Estratégia para o Setor Pecuário Sustentável 2026

	Relator
	Joe Healy (IE – Grupo das Organizações da Sociedade Civil)

	Correlator
	Florian Dalstein (RO – Grupo dos Trabalhadores)


	Referência
	Parecer exploratório a pedido da Presidência irlandesa do Conselho da UE
EESC-2026-01422-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:
· convida a Comissão Europeia a adotar uma Estratégia da União Europeia (UE) para o Setor Pecuário positiva e orientada para a otimização da expansão sustentável, do crescimento e da eficiência da produção, bem como para a proteção do modelo de exploração agrícola familiar da UE; essa estratégia deve assentar nas normas de produção, ambientais, éticas e sociais mais elevadas;
· sublinha que a nova Estratégia da UE para o Setor Pecuário deve fornecer aos criadores de gado um apoio construtivo e reconhecer que a produção animal sustentável constitui um elemento fundamental da solução para abordar os desafios económicos, ambientais e sociais com que a sociedade se depara; 
· solicita que se restabeleça o orçamento da política agrícola comum (PAC) a um nível equivalente a 0,5% do produto interno bruto (PIB) da UE, enquanto ponto de partida fundamental para o financiamento da transição sustentável do setor pecuário, e que se crie um fundo específico da UE para a pecuária, complementar à PAC e independente desta, a fim de colmatar o défice de investimento;
· defende a necessidade de garantir que a equivalência das normas é uma componente não negociável de todos os futuros acordos comerciais da UE, para proteger as normas mais elevadas da UE;
· salienta a necessidade de apoiar os sistemas pecuários extensivos, regenerativos, agroflorestais e biológicos, que têm um papel positivo a desempenhar na resposta à procura dos consumidores e na melhoria do ambiente, da biodiversidade e da saúde dos solos; sublinha que cabe aumentar o apoio à produção de proteínas vegetais na UE para géneros alimentícios e alimentos para animais, reconhecendo as ligações estreitas entre a Estratégia para o Setor Pecuário e o futuro plano de ação para as proteínas;
· solicita a adoção de uma estratégia de exportação de proteínas animais baseada nos mais elevados padrões de produção sustentável, centrada na redução das emissões mundiais de gases com efeito de estufa, no aumento do acesso ao mercado e das exportações para países terceiros e na redução das restrições de acesso ao mercado relacionadas com as medidas sanitárias e fitossanitárias;
· reconhece o bem-estar animal enquanto pilar central da futura Estratégia para o Setor Pecuário e apoia a revisão da legislação da UE em matéria de bem-estar animal de acordo com os dados científicos mais recentes;
· solicita a adoção de uma rotulagem obrigatória da origem (da UE ou de fora da UE) para todos os produtos alimentares de origem animal, que se analise a possibilidade de aplicar uma rotulagem que indique o país de origem, e que se explore opções de política para a rotulagem do ambiente agrícola (sem gaiolas/ao ar livre);
· frisa a necessidade de reforçar a posição dos agricultores e reequilibrar o poder na cadeia alimentar;
· recomenda que se elabore um programa promocional e informativo sólido, a nível europeu, para os produtos proteicos à base de carne e laticínios da UE, assente nas mais elevadas normas de produção a nível mundial;
· reitera o seu apoio à abordagem «Uma Só Saúde» da UE e a necessidade de assegurar um melhor financiamento da UE para enfrentar as crises sanitárias. 

	Contacto
	Arturo Íñiguez

	Tel.
	+32 2 546 87 68

	Endereço eletrónico
	Arturo.Iniguez@eesc.europa.eu




· Abordagem da UE em matéria de gestão integrada dos riscos de incêndios florestais

	Relator
	Luís Mira (PT – Grupo dos Empregadores)


	Referências
	COM(2026) 330 final
EESC-2026-01150-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· acolhe favoravelmente a Comunicação da Comissão relativa à gestão integrada dos riscos de incêndios florestais, reconhecendo a crescente gravidade e frequência deste fenómeno na União Europeia;
· considera, contudo, que persiste uma insuficiente priorização da dimensão preventiva, verificando-se um desequilíbrio estrutural entre as políticas de prevenção e as de resposta e combate, pelo que insta a Comissão a reforçar substancialmente o pilar da prevenção; reivindica a criação de um fundo próprio para a prevenção de fogos florestais no próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP), rigorosamente autonomizado do orçamento da política agrícola comum (PAC);
· sublinha que a falta de rentabilidade das atividades agrícolas (pastoreio, cultivo) e florestais constitui um fator determinante para o abandono das terras, contribuindo para a acumulação de material combustível e para o aumento do risco e da intensidade dos incêndios, pelo que considera essencial integrar esta dimensão económica nas políticas europeias;
· observa que uma parte significativa das áreas afetadas por incêndios corresponde a terrenos de titularidade pública, incluindo áreas protegidas e terrenos baldios, o que evidencia a necessidade de reforçar as responsabilidades e os mecanismos de gestão por parte dos Estados-Membros;
· defende a necessidade urgente de uma estratégia comum europeia em matéria de incêndios florestais, com especial incidência nas regiões do sul da Europa, assegurando uma abordagem coordenada, integrada e dotada de meios financeiros adequados e também com incidência de meios de autoproteção e formação para os proprietários e trabalhadores rurais e florestais, aproveitando os equipamentos de dupla utilização, como as cisternas de rega;
· destaca os impactos económicos, ambientais, sociais e territoriais dos incêndios florestais, que afetam de forma desproporcionada as zonas rurais, comprometendo a coesão territorial, o emprego e a viabilidade das atividades agrícolas e florestais e o cumprimento das metas ambientais;
· salienta que os incêndios florestais têm um impacto direto nos objetivos climáticos da União, nomeadamente na descarbonização, ao provocarem emissões significativas de carbono e a destruição de sumidouros naturais;
· sublinha o dano causado pelos incêndios florestais à biodiversidade, através da destruição de habitats, da perda de espécies e da degradação dos ecossistemas, comprometendo a resiliência ambiental e os objetivos da União em matéria de proteção da natureza;
· considera necessário proceder a uma revisão das regras aplicáveis à gestão florestal, de modo a eliminar constrangimentos que possam dificultar a gestão ativa e preventiva dos territórios, em particular nas regiões mais suscetíveis a incêndios, assegurando simultaneamente uma gestão das populações de animais selvagens adaptada às condições locais.

	Contacto
	Arturo Íñiguez

	Tel.
	+32 2 546 87 68

	Endereço eletrónico
	Arturo.Iniguez@eesc.europa.eu




[bookmark: _Toc235200305]COMISSÃO CONSULTIVA DAS MUTAÇÕES INDUSTRIAIS

· Estratégia Industrial Marítima da UE

	Relator
	Stelios Nerantzakis (EL – Grupo dos Empregadores)

	Correlator
	Franck Uhlig (FR – Cat. 2)


	Referências
	COM(2026) 111 final
EESC-2026-00828-00-00-AC



Pontos principais

O Comité Económico e Social Europeu:

· congratula-se com a adoção da Estratégia Industrial Marítima da UE, que representa um progresso sem precedentes para o setor marítimo;
· congratula-se com a proposta de criação de uma Aliança para as Cadeias de Valor da Indústria Marítima da UE e de um Conselho de Alto Nível das Indústrias Marítimas e dos Portos. Esta aliança deve abranger toda a cadeia de valor industrial marítima e incluir os armadores e os representantes dos trabalhadores como partes interessadas, para que estes participem o mais precocemente possível no processo de decisão;
· congratula-se com o objetivo da estratégia de reforçar a competitividade, a sustentabilidade e a resiliência do setor marítimo europeu enquanto pilar estratégico da economia da UE;
· salienta que o setor marítimo europeu é essencial para garantir a segurança energética, alimentar e da cadeia de abastecimento, e sublinha a importância de preservar a sua competitividade a nível mundial, manter os mercados abertos e assegurar condições de comércio equitativas baseadas na reciprocidade, evitando simultaneamente medidas protecionistas;
· O CESE apoia a visão da estratégia de consolidar a liderança mundial da Europa em navios de alta tecnologia, equipamento marítimo, tecnologias e transporte marítimo, de posicionar a Europa como líder em segmentos emergentes e de reforçar a sua posição industrial em segmentos estratégicos;
· sublinha a importância de assegurar a disponibilidade de combustíveis navais seguros, sustentáveis, a preços acessíveis, escaláveis e conformes com a regulamentação em todos os portos da UE e insta a Comissão a introduzir obrigações vinculativas para os fornecedores de combustíveis, a fim de garantir o fornecimento de combustíveis conformes;
· apoia plenamente o apelo para que as receitas geradas no âmbito do Sistema de Comércio de Licenças de Emissão da UE e da iniciativa FuelEU Transportes Marítimos sejam reinvestidas no setor marítimo e apoia a criação de um mecanismo de financiamento específico para acelerar a descarbonização;
· salienta a necessidade de facilitar o acesso a um financiamento de navios competitivo, através da redução das restrições regulamentares, nomeadamente no âmbito da taxonomia da UE, e da limitação dos encargos administrativos e financeiros, incluindo para as pequenas e médias empresas (PME);
· insiste na necessidade de facilitar o acesso ao financiamento – tanto público como privado – para dar resposta às dificuldades que o setor marítimo enfrenta atualmente neste domínio;
· apoia o objetivo da estratégia de facilitar uma reserva a longo prazo de encomendas públicas para adquirentes da UE e do EEE, preparando simultaneamente a indústria de produção marítima para satisfazer a procura daí resultante;
· destaca o papel dos comités de diálogo setorial para o transporte marítimo e para a construção e reparação navais no tratamento de questões laborais, sociais e regulamentares, incluindo as competências, as condições de trabalho e o desenvolvimento da mão de obra;
· valoriza a ênfase da estratégia no acesso a competências e a empregos de qualidade e apoia plenamente as suas propostas para identificar lacunas de competências, desenvolver programas de requalificação e melhoria de competências, fazer um levantamento das profissões marítimas e apoiar a criação de uma rede de instituições de ensino superior no domínio marítimo e centros de formação profissional em toda a UE;
· solicita que as regras da UE sejam alinhadas com a evolução a nível internacional no âmbito da Organização Marítima Internacional, assim que for alcançado um acordo mundial, uma vez que a falta de alinhamento pode conduzir à fragmentação regulamentar, à duplicação de pagamentos pelas mesmas emissões e à concorrência desleal, enfraquecendo, em última análise, tanto a eficácia da ação climática como a competitividade mundial do transporte marítimo da UE.
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